PARECER Nº 1729, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1472, DE 2015
De autoria do Deputado Gileno Gomes, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a determinar que os ônibus intermunicipais tenham cobradores.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Transportes e Comunicações e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na qualidade de relator designado, verificamos que a propositura tem caráter autorizativo, permitindo a existência de cobradores no interior dos ônibus intermunicipais.

Após análise, verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. Portanto, inexistem óbices de ordem constitucional, legal ou jurídica.

Em relação ao mérito, entendemos que o projeto merece prosperar, pois institui medida positiva, que tem por objetivo proteger os consumidores, garantindo-lhes segurança e qualidade na prestação do serviço. Com a medida será possível diminuir o número de acidentes, permitindo maior atenção ao condutor no desempenho de sua função.
Sob o aspecto financeiro e orçamentário é necessário pontuar que a medida pretendida está em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que prevê os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada, conforme previsto no artigo 4º da propositura.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1.472, de 2015.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável. 

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Célia Leão - Presidente
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